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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 100/2016
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 12 de junho de 2015, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Principado de Andorra depositado o seu instrumento de 
adesão, a 11 de junho de 2015, relativamente ao Estatuto 
da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, 
adotado na Haia, a 31 de outubro de 1951.

(Tradução)

ACEITAÇÃO

Andorra, 11 -06 -2015
O Estatuto entrou em vigor para o Principado de Andorra 

a 11 de junho de 2015.
A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 

qual foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 41 378, publicado 
no Diário do Governo, n.º 262, 1.ª série, de 19 de novem-
bro de 1957, estando este em vigor para Portugal desde 
15 de julho de 1955.

A Autoridade Nacional é a Direção -Geral da Política 
de Justiça do Ministério da Justiça.

Secretaria -Geral, 5 de agosto de 2016. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 238/2016
de 31 de agosto

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de 
programação 2014 -2020, a Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de 
fevereiro, alterada pela Portaria n.º 404 -A/2015, de 18 de 
novembro, adota o Regulamento Específico do Domínio 
da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos e 
estabelece as condições de acesso e as regras gerais de 
financiamento para as operações apresentadas ao abrigo 
das Prioridades de Investimento e Áreas de Intervenção 
no domínio da sustentabilidade e eficiência no uso de 
recursos.

Na vigência desta portaria foi identificada a necessi-
dade de proceder a alguns ajustamentos decorrentes: do 
alargamento do âmbito territorial à Região Autónoma da 
Madeira, no que se refere às tipologias de ações integra-
das na Prioridade de Investimento «Promoção de inves-
timentos para fazer face a riscos específicos, assegurar 
a capacidade de resistência às catástrofes e desenvolver 
sistemas de gestão de catástrofes», regulamentada na 
Secção 12; da clarificação das questões relacionadas 
com a forma de apoio no âmbito da eficiência energética 
nas infraestruturas públicas da Administração Pública 
Central e Local, que abrange as Secções 3 e 4; e da 
aclaração, de uma forma transversal a todo o diploma, 
da sua redação, incorporando contributos resultantes da 
sua aplicação.

De acordo com o disposto na alínea c) do n.º 2 e no 
n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de 

setembro, as alterações que aqui se preconizam foram 
aprovadas pela Deliberação n.º 15/2016 da Comissão In-
terministerial de Coordenação do Acordo de Parceria (CIC 
Portugal 2020), de 25 de agosto, carecendo de ser adotadas 
por portaria do membro do Governo responsável pela área 
do desenvolvimento regional.

Foram ouvidos o órgão de governo próprio da Região 
Autónoma da Madeira e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Desen-

volvimento e Coesão, nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, ao abrigo do 
Despacho n.º 2312/2016, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, de 16 de fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à segunda alteração à Porta-
ria n.º 57 -B/2015, de 27 de fevereiro, alterada pela Portaria 
n.º 404 -A/2015, de 18 de novembro, e ao Regulamento 
Específico do Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no 
Uso de Recursos, aprovado em anexo à referida portaria.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de fevereiro

O n.º 2 da Portaria n.º 57 -B/2015, de 27 de fevereiro, 
alterada pela Portaria n.º 404 -A/2015, de 18 de novembro, 
passa a ter a seguinte redação:

«2 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) Secção 13 — Valorização de Resíduos Urba-

nos — cofinanciada através do Fundo de Coesão no 
PO SEUR;

n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) [...];
r) [...].»

Artigo 3.º

Alterações ao Regulamento Específico
do Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos

1 — Os artigos 3.º, 5.º, 8.º, 12.º, 25.º, 29.º, 32.º, 33.º, 
36.º, 39.º, 40.º, 43.º, 46.º, 47.º, 51.º, 60.º, 66.º, 70.º, 79.º, 
82.º, 83.º, 84.º, 98.º, 121.º e 122.º do Regulamento Espe-
cífico do Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso 
de Recursos, aprovado em anexo à Portaria n.º 57 -B/2015, 


